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Pr:Cesso no.	13823.000041/91-01

Sessão nou	 18 de outubro de 1994	 Acórao no 202-07.117
Recurso no):	 89.151
Recorrente	 DESTILARIA OENERALCO S.A.
Recorrida g	 ORE em Araçatuba - SF'

IAA - CONTRIBUICAO - Não caracterizada ilegalidade
em sua cobrança. O Conselho não se pronuncia sobre
aleg aria inconstitucionalidade de leis. Recurso
neoado.

Vistoi . relatados e discutidos os p resentes autos
de recurso interposto por DESTILARIA GENERALCO S.A.

ACORDAM os Membros da Segunda Cámara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos. em neoar
provimento ao recurso.
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Sala das Sesseies. em 18Me outubro de 1994.
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Adriana Queiroz de Carvalho - Procuradora-Reore-
sentante da Fazen-
da Nacional
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Partici param. ainda. do p resente julgamento, os Conselheiros
Antonio Carlos Buena Ribeiro. Osvaidu Tancredo de Oliveira. 005é

.

	

	 de Almeida Coelho, Tarásio Campeio Borges, jose Cabral Oarotano e
Daniel Corra Homem de Carvalho.
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RELATORIO

DESTILARIA OENERALCO S.A. recorre para este
Conselho de Contribuintes da Decisão de fls. 28/29 do Dele g ado da
Receita Federal em Aracatuba aue manteve o Auto de Infração de
fls. 01.

. Em conformidade com o referido Auto de Infração. a
ora recorrente foi intimada ao recolhimento da im portancia de Cr$
18.745.599,17. a titulo de contribuic go e adicional sobre o
açúcar e álcool a que se refere o arti go 3o do Decreto-Lei no,
608/67 com as alteraçffes dos Decretos-Leis nos 1.712/79 e
1.952/82, vez que deixou de efetuar o pagamento da referida
contribuição sobre a venda de álcool destinado a outros fins.
nos meses de janeiro a abril do ano de 1991. Exigidos também
atualizaçãb monetária e multa.

A Autuda impugnou a exigéncia alegando
inconstitucionalidade e ile g alidade da mesma, cuias razeies finais
leio (fls. 25).

A decisão recorrida esta assim fundamentada:

"CONSIDERANDO aue a discordância quanto a
constitucionalidade e/ou le g alidade da cobrança da
contribuição inerente a estes autos é matéria gue
deve ser discutida em ação judicial especifica,
refugindo, desse modo, à apreciação na instancia

,	 administrativa;

CONSIDERANDO tudo o mais alie dos 	 autos.
consta.".

Tem pestivamente. a autuada inter pos recurso a este
Conselho, pelo qual reproduzindo sua impugnação. faz
consideraçffes de ordem doutrinária com relação a tributos e com
vistas ao sistema tributário nacional. seta antes como após as
disposiçUes da Constituição Federal de 1988.

Conclui suas razões de recurso alegando guen

,,‘



—,
MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no: 13823.000041/91-01
Acórao no. : 202-07.117

"A exigencia desse tributo e inconstitucional
e ilegal ao mesmo temno, pois não tem respaldo
tanto leg al como constitucional, porque2

a) fere o art. 59. II e 116 III, art. 153,
art. 154	 e 195 nar. 1q todos da CF/882

b) não vincula o produto de sua arrecadação
ao IAA. ór gão que deveria ser o responsável pela
sua arrecadação. administração e aplicação. e não
a Receita Federal, como está querendo o fisco.

c) foi instituído por Ato Institucional e
Decr(-:eto-lei, o que nossa Carta Magna, não mais
alberga.

d) tem a mesma base de cálculo da Assistencia
Social,	 instituída nela Resolução	 07/80	 de
18.07.80. Lei 1.870/65 letra c art. 36, qual seja
o Valor de Paridade, arrecadação esta que serve
para	 aplicação	 junto	 aos	 funcionários
dependentes das Usinas e Destilarias."

Finalizando, pede o reconhecimento dos motivos que
a levaram a não recolher tais tributos, dada a ilegalidade e
inconStitucionalidade dos Decretos-Leis nos 308/67. 1.712/79 e
1.952/82, e o arduivamento do processo.

Para conhecimento dos Senhores Conselheiros. passo
a ler as razffes de recurso.

E o relatôrio.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ELIO ROTHE

Em que pese as bem colocadas consideraçUes de
ordem doutrinária pela recorrente. entendo que o lançamento
tributário de ofício deve ser mantido.

Em Primeiro lugar, é pacífico o entendimento deste
Conselho no sentido de não se Pronunciar sobre alegadas
inconstitucionalidades de leis. por entender ser matéria afeta ao
Poder judiciário.

•
já no que se refere á alegaria ileaalidade, a

recorrente não a precisou objetivamente.

Todavia. o fato de o produto da arrecadação da
contribuição não estar vinculado ao instituto do AOcar e do
Álcool - IAA, não é fundamento de ilegalidade, g uando muito a lei
não estaria atendendo consideraOes de ordem doutrinária.

Quanto à fiscalizacão e á administração da
Contribuição pela Secretaria da Receita Federal, é disposicão
expressa no Decreto-Lei n2 2.471/88. em seus artigos 22 e 3o.

Também, com relação à exiaOncia da Contribuição
após a Constituição Federal de 1988, que não mais prevé a
instituição de Contribuices por Ato Institucional ou Decreto-
Lei, temos que a contribuição em causa foi rece p cionada pela
mesma, tanto que sua revogação somente veio a se operar,
expressamente, pelas Leis nos 8.393/91 (art. 12. I) e 8.522/92
(art. lp. X), esta ótlima alcançando o álcool em questão.

Por isso aue deve ser mantido o lançamento, pelo
que nego provimento ao recurso voluntário.

Sala das SessOes. em 18 de outubro de 1994.
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